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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  97 / 2006.

Senhor Presidente,

Considerando que, como sabemos, a descontrolada explosão demográfica humana aliada à políticas públicas inconsistentes e à planejamentos urbanos e rurais  inadequados têm resultado no aumento da pobreza, principalmente nas periferias das cidades. E, por conseqüência, acaba por afetar a qualidade de serviços públicos essências, como o de atendimento médico, de transportes urbanos e de saneamento básico, sem contar o alto índice de poluição sonora, visual e atmosférica. Habitação ou moradia então, passa a ser visto como uma condição de luxo, pois milhões de pessoas vivem em precárias condições embaixo de pontes, viadutos, terrenos baldios e em favelas;

Considerando que, no caso do Brasil, quando da promulgação de nossa Constituição Federal de 1988, o direito à habitação continuou a ser ignorado, pois não foi reconhecido entre os direitos fundamentais da pessoa e da sociedade. Porém, com a publicação da Emenda constitucional nº26, de 14 de fevereiro de 2.000, o direito à moradia foi finalmente incluído no contexto jurídico brasileiro, o que representa além de um enorme avanço social, um passo pioneiro de nosso direito no contexto mundial, pois ao que temos conhecimento o Brasil é o primeiro ou um dos primeiros países a reconhecer constitucionalmente este direito.  O problema agora é saber se o poder público irá cumprir esta obrigação social, fornecendo condições sócio-econômicas aos cidadãos para que possam adquirir moradia, ou se este novo direito constitucional não passará de mais uma expectativa de direito de nossa população carente;

Considerando que a nossa legislação nos dá esperança de podermos implementar ações sociais cada vez mais direcionadas ao bem comum para a realização de uma justiça social concreta, propiciando o fortalecimento do emergente “Direito Social", que tem como suporte uma nova era: a era social absoluta do homem.  

REQUEIRO  à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmo Sr. Helio de Almeida Bastos, para que nos informe qual a situação atual do Convenio nº 460/03, referente ao conjunto habitacional Bebedouro “Benedicto Ornellas”,  onde o CDHU repassa verba financeira para aquisição de material de construção, com o objetivo de se construir casas populares no distrito de Botafogo.
Rubens Marcondes de Oliveira

       VEREADOR – PSDB
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